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Trata-se de apresentação de casos, objetivando analisar em que medida a Política Pública de Regularização 
Fundiária, implementada pela Administração Popular, em Porto Alegre, no período de 1989 a 2004, representou 
uma ruptura com a política tradicional de expulsão dos pobres para a periferia – política de reassentamento 
– ainda identificada como política tradicional de proteção à propriedade privada, no plano ideológico. São, 
igualmente, colacionadas decisões judiciais de caráter social e inclusivo, no intuito de revelar a carga ideológica 
constante nas manifestações do judiciário, sendo, as citadas, carregadas de conteúdo e compromisso social.
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LAND TITLE REGULARIZATION, EXERCISING A NEW PARADIGM: 
AN IDEOLOGICAL CONFLICT ALSO – PRESENTATION OF CASES

This article presents cases aiming the analysis of the Public Politic of Land title regularization implemented 
by the Popular Administration in Porto Alegre, in the years of 1989 at 2004, considering that it represented 
a rupture with the traditional policy of expulsion the poor to the periphery – resettlement policy – still 
identified as traditional policy of private property protection, on the ideological level. There are also 
judicials decisions of social and inclusive character at the intention of revealing the ideological weight in 
the Judiciary manifestations, being filled with social compromise.
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REGULARIZACIÓN FUNDIÁRIA, EXERCITANDO UN NUEVO 
PARADIGMA: UN CONFLITO TAMBIÉN IDEOLÓGICO – 
PRESENTACIÓN DE CASOS

Se trata de una presentación de casos cuyo objetivo es analizar hasta que punto la Política Pública de Regularización 
Fundiaria executada por la Administración Popular, en Porto Alegre, en el periodo de 1989 hasta 2004, representó 
una ruptura con la tradición jurídica de proteción a la propriedad privada, en el plano ideológico. Son, igualmente, 
colacionadas decisiones judiciales de caracter social y inclusivo, no intuito de revelar la carga ideológica constante 
en las manifestaciones del judiciario, sendo, las citadas, cargadas de compromiso social.
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REGULARISATION, LA PRATIQUE D’UN NOUVEAU PARADIGME: 
UN CONFLIT AUSSI IDEOLOGIQUE – PRESENTATION DE CAS

Cet article s’occupe de présentation de cas objectivant une analyse sur la forme que la Politic Public de 
la Régularisation Foncière, que la ‘‘Administração Popular’’ a implémenté à Porto Alegre, dans le période 
de 1989 a 2004, représentait une rupture avec la politique traditionnelle de l’expulsion des pauvres à 
la périphérie – la politique de réinstallation – toujours identifiée comme une politique traditionnelle de 
protection de la propriété privée, à l’idéologique. Égalemente, ils sont réuni décisions juridiques de caractère 
social et inclusif, dans l’intention de révéler la chargé idéologique constant dans les manifestastions du 
judiciare, et, ceux qui, chargés de contenu et l’engagement social.

Mots-clés: Economie urbaine, rurale et régionale; Analyse des ménages; Général; La demande de 
logements; La politique du gouvernement; Autres

1  INTRODUÇÃO

Em Porto Alegre, a chamada Administração Popular criou, entre 1989 e 2004, o 
Programa de Regularização Fundiária (PRF) e a Equipe de Assistência Jurídica 
Municipal, estruturas que possibilitaram respostas efetivas ao problema da infor-
malidade urbana que, no município, não alcançava proporções muito diferentes 
das observadas em outras cidades brasileiras. Estudos realizados pela prefeitura 
municipal de Porto Alegre, em 1996, sinalizaram que, entre a população total 
de aproximadamente 1,3 milhão de habitantes, cerca de 300 mil pessoas viviam 
em assentamentos informais. Essa situação, somada aos anseios das comunidades 
organizadas no processo do Orçamento Participativo, impulsionou os adminis-
tradores a criarem essas estruturas político-administrativas.

Esse cenário desafiador foi responsável pela implementação de uma política 
singular para alguns, o que em grande parte motivou o interesse na investigação. A 
reflexão, portanto, busca verificar em que medida a política pública de regularização 
fundiária implementada em Porto Alegre significou uma ruptura com a política 
tradicional de expulsão dos pobres para a periferia – política de reassentamento – 
identificada, ainda, como política tradicional de proteção à propriedade privada, 
especialmente no plano ideológico.

O assunto foi abordado em três seções: na segunda identificam-se os ciclos 
de provisão de habitação de interesse social e a política adotada pela administração 
municipal de Porto Alegre, no período de 1989 a 2004, trazendo o exemplo de uma 
intervenção emblemática ocorrida na primeira gestão da referida administração. 
Na terceira seção, são enfocadas algumas decisões judiciais, no intuito de também 
verificar sua carga ideológica. Na quarta e última seção, são tecidas considerações 
finais sobre o tema.
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2  REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: UM CONFLITO TAMBÉM IDEOLÓGICO

2.1  Políticas públicas habitacionais adotadas antes de 1988

Importante dizer em que contexto emergiram as políticas públicas de regularização 
fundiária. Abstraindo-se questões de ordem social e econômica, sublinha-se como 
marco jurídico impulsionador de tal prática a edição da festejada Constituição 
Federal de 1988, que trouxe franca limitação ao direito de proteção à propriedade 
privada, garantindo a função social da propriedade em seu rol de princípios, o qual 
alcançou substância com a inclusão da moradia como direito fundamental social.

Convém destacar ainda a dinâmica historicamente utilizada pela população 
brasileira com vistas à garantia do direito social à moradia. A forte concentração 
de renda, os altos índices de desemprego e os baixos salários levaram parcela 
significativa da população a procurar em áreas irregulares – ou na chamada infor-
malidade – a solução para o acesso a terra e habitação. Neste contexto, as práticas 
adotadas pelos municípios brasileiros, anteriores à vigência da carta magna, se 
caracterizaram por legitimar o direito absoluto à propriedade privada nos centros 
urbanos, com a expulsão dos pobres para a periferia. Os gestores, nesse cenário, 
adotavam políticas de reassentamento, cujos resultados foram muito criticados por 
pesquisadores, tanto pelo pequeno número de pessoas alcançadas por tais políticas, 
quanto pelos problemas sociais gerados pela construção de conjuntos habitacionais 
em periferias precárias e distantes dos centros urbanos (BONDUKI, 1998). 
Como resultado destas críticas, surgiram, nas duas últimas décadas, políticas que 
priorizaram a regularização fundiária como estratégia para enfrentar o problema 
da provisão de moradia para os pobres – políticas igualmente controvertidas e 
questionadas por parcela da sociedade.

Pode-se se dizer que atualmente no Brasil essas duas estratégias coexistem, e 
em alguns casos são incorporadas em uma mesma política pública. Saliente-se que, 
se no plano social, por sua amplitude e profundidade, a irregularidade fundiária 
demanda solução, no plano político e ideológico persistem controvérsias sobre as 
alternativas a serem adotadas.

2.2  O PRF e a Equipe de Assistência Jurídica Municipal

O PRF, criado durante a primeira gestão da Administração Popular (1989 a 1992), 
na cidade de Porto Alegre, constitui-se como referência entre os inaugurados pelo 
poder público, especificamente voltados ao reconhecimento da função social da 
propriedade e ao direito à cidade. Nessa época foi constituída a equipe de regu-
larização fundiária, junto à Secretaria do Planejamento Municipal (SPM), órgão 
responsável, no caso do Programa de Regularização Fundiária (PRF), pela execução 
dos projetos urbanísticos dos assentamentos irregulares. A equipe interdisciplinar 
realizava seu trabalho em parceria com o Serviço de Assistência Jurídica (Saju), da 
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Faculdade de Direito da Universidade Federal do Estado do Rio Grande do Sul, 
(UFRGS) com a qual a prefeitura municipal mantinha convênio. O Saju ocupava-
se com o ingresso das ações de usucapião das áreas particulares ocupadas.

Durante a citada gestão da Administração Popular, os resultados da regu-
larização jurídica dos assentamentos irregulares foram tímidos, o que pode ser 
atribuído a vários fatores, entre eles:

1) Nesse período houve preocupação em criar instrumentos legais para 
a regularização futura dos assentamentos irregulares, quer no aspecto 
urbanístico, quer no aspecto da titularidade das áreas. Exemplo disso é 
a farta legislação complementar produzida: Áreas Especiais de Interesse 
Social (Aeis) – Lei Complementar Municipal no 338/1995; Banco de 
Terras – Lei Complementar Municipal no 269/1992; Fundo Municipal 
de Desenvolvimento – Lei Municipal no 7.592/1995; Solo Criado – Lei 
Municipal no 315/1994; e Concessão do Direito Real de Uso – Lei Com-
plementar Municipal no 242/1991, alterada pelas Leis Complementares 
no 251/1991 e no 445/2000.

2) O usucapião especial urbano foi previsto na Constituição Federal de 1988 
e as discussões sobre o início da contagem do exercício da posse para ver 
titulado o domínio era muito recente. Era questionado se o marco inicial 
para a contagem do prazo para efeitos de usucapião especial urbano poderia 
ser anterior à vigência da Constituição ou se deveria ser posterior. Essa 
definição levou algum tempo, pacificando-se mais tarde o entendimento de 
que somente poderia ser computado o tempo posterior a sua vigência.

Num contexto marcado por disputas, visando à garantia das ferramentas 
jurídicas para a regularização de assentamentos informais, houve uma intervenção 
emblemática na cidade. A implantação do PRF da Vila Planetário, localizada no 
bairro Santana, região central de Porto Alegre, se constituiu como paradigma para 
as intervenções futuras. Esta obra representou uma clara ruptura com a política 
de reassentamento, utilizada no período antecedente. Com relação ao tema da 
ruptura, tem-se como referencial o trabalho realizado por Alfonsin, o qual se 
ocupou da análise das políticas adotadas pelo poder público Municipal em Porto 
Alegre, tendo o cuidado de vinculá-las à provisão habitacional para a população de 
baixa renda. A autora identifica dois importantes ciclos, marcados por diferentes 
estratégias. Um dos ciclos compreende o período entre os anos 1950 e 1988, trata-
se do Ciclo de Provisão Pública, anterior à vigência da Constituição Federal de 
1988. O segundo ciclo inicia-se após a Constituição, o Ciclo de Regularização 
Fundiária. Segundo o estudo, o ciclo de provisão pública se caracterizou pela 
expulsão dos pobres para a periferia, com a produção de unidades habitacionais 
financiadas pelo Sistema Financeiro de Habitação. A exemplo disso, a autora cita 
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a relocalização dos moradores da Ilhota para a denominada Restinga (ALFONSIN, 
2000a). Já a implementação da regularização fundiária da Vila Planetário inscreve-se 
no período subsequente.

Como ilustração da concepção adotada pelo poder público municipal, an-
tes da vigência da Constituição Federal, concepção que perdurou até estes dias, 
segue matéria intitulada “Miséria organizada”, colhida na obra produzida por 
Naida D’Ávila (D’ÁVILA, 2000), publicada na Revista do Globo e datada de 23 
de junho de 1945, p. 25:

E de súbito, por amor à limpeza da city, alguém teve a idéia de ocultar o pecado.

Policiais e funcionários bateram Porto Alegre inteira em busca dos maloqueiros para desgrudá-los dos 
muros; arrancá-los de junto aos isolados arranha-céus centrais e recantos públicos mais abrigados.

Quiseram reuni-los a todos num único local, formando uma “vila dos marginais” que ficasse bem longe 
da cidade bonita (...) escolheu-se um campo público e ali formaram-se ruas com as malocas alinhadas 
e a turma passou a viver em sociedade, com seus males, com a fome parcamente aliviada pelos ranchos 
da Legião e à espera de novas atenções (...).

No ciclo posterior, confere-se às populações carentes o reconhecimento do 
direito à moradia e à cidade, ou seja, o direito de usufruir os bens materiais e simbólicos 
que a cidade oferece (ALFONSIN, 2003). Como exemplo da política de regularização 
fundiária será apresentado, a seguir, o Projeto de Consolidação da Vila Planetário.

2.3  Exercitando um novo paradigma: Vila Planetário, um conflito também 
ideológico

O projeto da Vila Planetário foi executado em área pública com alta densidade 
populacional. As casas existentes na localidade foram demolidas e ali se construiu 
um conjunto habitacional. Na época, houve polêmica acerca da manutenção das 
famílias no local, em especial por parte da Câmara de Vereadores. No entanto, a 
decisão do poder público foi a de mantê-las onde estavam assentadas. As contra-
riedades puderam ser verificadas por meio das informações colhidas nos autos da 
Ação Popular no 01192310959, movida pelo vereador João Antônio Dib contra o 
município de Porto Alegre e contra o então prefeito Olívio Dutra. A referida ação 
tramitou na 3a Vara da Fazenda Pública da Comarca de Porto Alegre.

O item “c” da parte três da petição inicial da Ação Popular é apresentado 
sob o seguinte título – “Os moradores não têm suportabilidade financeira para 
amortizar o empreendimento” e afirma no seu curso:

Sabido que a área em liça é de elevado valor venal, situada em local pulverizado de construções de primeira 
linha, é certo que a avaliação imobiliária demonstrará a impossibilidade do empreendimento por falta de 
prestamistas com condições financeiras para suportar as amortizações mensais (sem grifos no original).
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Na sequência da peça inaugural da Ação Popular, o vereador porto-alegrense 
assinala nas considerações finais:

Ninguém quer o mal de quem quer que seja, como está a pretextar o MUNICÍPIO em agravo de instru-
mento e mandado de segurança, com o coro dos moradores da Vila Planetário.

A finalidade desta ação é tentar corrigir um erro que, se perdurado, redundará em prejuízo para a Capital 
do Estado, que ficará tisnada para sempre (...).

As pessoas que clandestinamente se instalaram na Vila Planetário, com mais absoluta certeza, terão 
melhor sorte se receberem terreno que possuam mais de 50m² de área e casa com mais de 20m², porque 
além de terem condições para amortizar seus empréstimos, poderão aumentar suas residências conforme 
forem permitindo suas condições pecuniárias, ao passo que na Vila Planetário jamais terão oportunidade 
de dilatar seus espaços territoriais e imobiliários e as prestações que agora poderão ser baixas, talvez até 
por razões de ordem demagógico-eleitoreira, amanhã serão invariavelmente elevadas, sofrendo reajustes 
que inviabilizarão a sua permanência no local (sem grifos no original).

Prossegue o vereador, afirmando:

Por outro lado, grande número de moradores das redondezas vem se aborrecendo com os habitantes da 
Vila Planetário, ora com abaixo-assinados, ora com reclamações nos órgãos de imprensa, outras vezes 
ainda com comunicações de ocorrências policiais, como bem atestam os documentos ora juntados.

Tais fatos, inquestionavelmente, recomendam que as autoridades públicas ajam com a máxima prudência, 
para que evitem os conflitos sociais que tanto afligem os dias atuais que vivemos.

Para instruir a Ação Popular noticiada, a ela juntaram-se vários documentos, 
os quais dialogavam diretamente com a visão de cidade expressa pelo vereador. O 
“A pedido”, subscrito pelos moradores situados nas redondezas da Vila Planetário, 
intitulado “Vila Planetário legalização” (sic), publicado no jornal Zero Hora do dia 
8 de agosto de 1991, assinado por Yara Therezinha Flores, exemplifica isso.

Exatamente por compreenderem os aspectos de caráter humano e social, os firmatários deste discordam da 
filosofia embasadora do projeto da SPM relativamente àquela Vila. Oriundos, na sua quase totalidade, do 
interior do Estado, sem qualquer vocação para a vida urbana, desajustados, por isso mesmo social, cultural, 
profissional e economicamente, em relação à vizinhança com a qual convivem diuturnamente, os ocupantes 
da Planetário, assim como o de qualquer outra plantada no seio da região mais central de Porto Alegre, ali 
inseridos por contingências da vida, num ambiente com o qual não se ajustam, buscam na bebida, na agressão 
ao patrimônio alheio e nas mais diferentes formas de desrespeito a elementares direitos de seus vizinhos, uma 
forma de compensação para a desumana e triste vida que levam infelizmente (...). Nenhuma medida que não 
implique na remoção da Vila para uma área distante do Centro, onde possam escapar à permanente agressão 
das desigualdades, sua origem e sua cultura, será justa, prudente e capaz de sanar o problema.

Assentados distante do Centro, fora da Planetário, deverão assim merecer assistência e a orientação do 
Poder Público Municipal, que então estará contribuindo, decisiva e talvez definitivamente, para a melhoria 
da qualidade de vida destes vileiros.
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(...) A Prefeitura Municipal de Porto Alegre, através dos órgãos competentes, dispondo de pessoal 
qualificado e dos recursos materiais, inclusive vindos do exterior, pode e deve, dentro do Programa de 
Regularização Fundiária, simultânea e paralelamente, dar novos contornos à capital e desenvolver a 
dignidade dos vileiros, situando-os de tal maneira e em tais áreas que possam crescer como pessoas 
e, lentamente, integrar-se à sociedade como um todo, produzindo e saindo da marginalização (sem 
grifos no original).

Igual posição é adotada na carta enviada por Marcos Hoffmann ao Zero 
Hora, publicada em 13 de junho de 1992, como se segue, na íntegra.

Moro há 15 anos no bairro Santana e vi nascer e crescer a Vila Planetário, verdadeira chaga desta parte 
da cidade. Agora recebi estarrecido a notícia de que os moradores da vila vão ganhar casas de alvenaria, 
novinhas em folha, para morar. Quer dizer: as pessoas invadiram um terreno no qual deveria ter sido cons-
truído um colégio, construíram malocas, transformaram o jardim do Planetário num verdadeiro chiqueiro, 
infernizaram a vida dos moradores das proximidades, transformaram as imediações num depósito de lixo 
e sujeira e ainda vão ser premiadas por isso. Só quem mora perto da Vila Planetário sabe o que é agüentar 
diariamente o mau cheiro e a sujeira do local. Nosso prefeito, certamente, não tem uma vila planetário 
nas proximidades de sua casa. Sou trabalhador, assalariado e pago meus impostos, mas até hoje não 
consegui adquirir casa própria. Vou invadir um terreno qualquer também, construir uma maloquinha, e 
esperar dez ou 15 anos para receber minha casinha da Prefeitura (sem grifos no original).

Assim, o que se pode perceber é que essa compreensão de cidade, marcada 
pela divisão de classes e segregação espacial, encontra eco nas representações par-
lamentares e de alguns segmentos da sociedade. Para ilustrar a afirmação, segue 
trecho extraído da matéria veiculada pelo jornal Zero Hora, no dia 21 de julho de 
1992, intitulada “Vila Planetário, obras recomeçam com liminar da Justiça”:

(...) O vereador denuncia ainda que a prefeitura, no caso das obras da Planetário, ignorou parecer 
emitido por técnicos da Secretaria do Planejamento Municipal (SPM) segundo o qual, na área onde 
está a Planetário, a ocupação mais indicada seria com as escolas para deficientes auditivos e visuais 
pretendidas pela Fundação Rio-Grandense de Atendimento ao Excepcional (FAERS). DIB revela também 
que a administração do PT chegou a propor à FAERS conceder-lhe uma área para suas escolas serem 
construídas na Chácara da Fumaça, “ou seja, os deficientes seriam jogados em uma área que eu adquiri, 
como prefeito, para relocalização de vilas (sem grifos no original).

Independentemente das controvérsias, consolidou-se uma política de regu-
larização fundiária orientada nos seguintes princípios:

l relevância da função social da propriedade e do direito à moradia;

l manutenção das famílias no local de ocupação;

l reassentamento das famílias na mesma região da cidade, somente nos casos 
em que não são reunidas condições necessárias para sua manutenção no 
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local do assentamento (área cujas condições geológicas ou topográficas 
impedissem o uso para moradia, ou áreas muito densas); e

l democratização do acesso à terra e universalização do direito à cidade, 
entendido como acesso à propriedade e aos serviços de infraestrutura 
urbana, respectivamente.

Com base nesses princípios orientadores, foi instituído o PRF, cuja definição 
foi assim apresentada por Alfonsin:

Regularização Fundiária é um processo conduzido pelo Poder Público e população beneficiária, envolvendo 
as dimensões jurídica, física e social de uma intervenção que prioritariamente objetiva legalizar a perma-
nência de moradores de áreas urbanas ocupadas irregularmente para fins de moradia e acessoriamente 
promove melhorias no ambiente urbano e na qualidade de vida do assentamento bem como incentiva 
o pleno exercício da cidadania pela comunidade-sujeito do projeto.

Imagem 1
Anteprojeto urbanístico Vila Planetário

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento (SPM), Prefeitura Municipal de Porto Alegre, RS.
Obs.: A imagem está reproduzida conforme o original fornecido pelos autores, cuja característica não permite 
melhor ajuste para fim de impressão (nota do Editorial).
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Imagem 2
Vila Planetário antes da intervenção urbanística

Fonte: Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB), Porto Alegre, RS.

3  A CARGA IDEOLÓGICA DAS DECISÕES JUDICIAIS

Cumpre salientar que, independentemente da instituição do PRF, a Adminis-
tração Popular de Porto Alegre, no período de 1989 a 2004, mantinha outros 
programas como: Programa de Cooperativismo, Programa de Ajuda Mútua ou 

Imagem 3
Vila Planetário após a intervenção urbanística

Fonte: DEMHAB, Porto Alegre, RS.
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Mutirão e o Núcleo de Regularização de Loteamentos Irregulares e Clandestinos, 
os quais guardavam íntima relação com a política de regularização fundiária. Além 
disso, funcionava junto ao DEMHAB um setor responsável pela regularização dos 
loteamentos produzidos pela própria autarquia municipal.

O processo de regularização dos loteamentos implementados pelo poder 
público teve como orientação o Provimento More Legal, editado pela Correge-
doria Geral do Ministério Público, instrumento jurídico também utilizado para 
o atendimento da demanda do Núcleo de Regularização de Loteamentos.

3.1  Regularização de loteamentos irregulares: o provimento More Legal

A política de regularização fundiária implementada pelo município de Porto Alegre 
contemplou a regularização de loteamentos irregulares e clandestinos, produzidos 
ao revés da Lei de Parcelamento do Solo.

A lei municipal que criou o DEMHAB contemplou, entre suas atribuições, 
a produção habitacional de interesse social, ou seja, produção de habitação para 
população de baixa renda. Assim, não é de se espantar que, com aproximadamente 
52 anos de existência, tenha produzido uma centena de loteamentos. Alguns deles 
permanecem irregulares, principalmente no que tange à titularidade das áreas, em 
especial, porque implementados em partes ou remanescentes de glebas maiores 
– com títulos incompletos e sem descrição ou localização precisa – alguns, sem 
procedência definida, impedindo a perfeita vinculação do imóvel loteado a título 
e, por consequência, com inviabilidade de registro. Na execução dos projetos ha-
bitacionais, o fator preponderante para a autarquia municipal era prover moradia 
às pessoas que dela necessitavam, motivo pelo qual os loteamentos acabavam 
sendo implementados independentemente de registro. Posteriormente, com a 
edição da Lei Federal no 6.766/1979, foram impostos limites e condicionantes 
aos parcelamentos, o que fez com que os já executados e irregulares tivessem sua 
regularização dificultada.

Na década de 1970, até meados da década de 1980, com os financiamen-
tos do Banco Nacional de Habitação (BNH), o DEMHAB passou a executar 
loteamentos e conjuntos habitacionais em larga escala, mas vários deles ficaram 
pendentes de registro.

Na segunda metade da década de 1980, iniciou-se um processo lento de 
regularização dos empreendimentos irregulares por meio do Judiciário gaúcho. O 
juiz da Vara dos Registros Públicos, naquela época, se posicionou favoravelmente 
às regularizações dos empreendimentos realizados pelo poder público, tendo emi-
tido vários mandados de registro que possibilitaram aos adquirentes dos imóveis a 
obtenção do título de propriedade. No mesmo período, no âmbito do município, 
surgiu também a Lei no 140/1986 que tratou da regularização da malha viária 
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dos loteamentos irregulares realizados anteriormente à vigência da Lei Federal 
no 6.766/1979 – Lei do Parcelamento do Solo.

Na década de 1990, já à luz da nova Constituição Federal, que deu ênfase 
ao enfoque social da propriedade, e frente a um crescente déficit habitacional, que 
aumentou o número de ocupações informais e irregulares dos espaços urbanos, 
públicos e privados, mudou a política do DEMHAB. A autarquia passou a privi-
legiar a regularização das ocupações existentes no próprio local do assentamento 
e a execução de novos empreendimentos, basicamente para reassentamento de 
moradores de áreas de risco e de preservação ambiental.

Para muitos observadores representou avanço no campo urbanístico, na última 
década do século XX, o denominado Provimento More Legal, expedido pela Corre-
gedoria de Justiça do Rio Grande do Sul que viabilizou a retomada da regularização 
dos antigos parcelamentos. Quando editado o Provimento, os loteamentos irregulares 
tinham alterado sua situação fática. As áreas de destinação pública haviam sido 
ocupadas, haviam ocorrido construções clandestinas, subdivisão de lotes, supressão 
ou redução de gabarito de ruas etc. Considerando esse contexto, foi definido um 
procedimento para a regularização dessas áreas que consistiu no que segue.

Comprovada a ocupação consolidada, a área parcelada era declarada como 
Aeis, passando por reestudo urbanístico, que era submetido ao setor de Planeja-
mento do município e ao Conselho municipal de Planejamento Urbano, os quais 
examinavam o projeto criando um regime urbanístico próprio para o parcelamento, 
dissociado do regime do entorno. Feitos as adaptações necessárias e os ajustes pos-
síveis, o parcelamento era aprovado, mesmo que em desacordo com os parâmetros 
mínimos das leis de parcelamento do solo (dimensões de lotes, destinação de áreas 
públicas, gabaritos de ruas).

Constatada a impossibilidade de regularização na área original, ocorria a 
indicação de reassentamento total ou parcial da comunidade atingida. Com a 
anuência do município e acompanhado da documentação necessária, o processo era 
encaminhado à Vara dos Registros Públicos, para registro com base no Provimento 
More Legal II da Corregedoria Geral de Justiça. Entendendo como justo o pedido, 
o juiz supria a ausência ou imperfeição da documentação apresentada, após exame 
do Cartório de Registro de Imóveis e do Ministério Público e emitia mandado de 
registro viabilizando o registro do parcelamento (CAMPOS, 2002).

A Vila Restinga Velha é exemplo disso.1 É um loteamento produzido pelo 
DEMHAB no início da década de 1970 e que por ter padrões urbanísticos 

1. Ibid, p. 699.  A “Vila Restinga Velha” ocupa uma área com extensão superficial de aproximadamente 47km², resultante da unificação 
de propriedades constantes nos registros do cartório da 3ª zona do registro de imóveis de Porto Alegre. O memorial descritivo do 
loteamento divide a gleba em 42 quadras: duas praças, uma área de escola, uma área destinada à unidade sanitária e cinco reservas 
técnicas, bem como 1.197 lotes que compõem a gleba.
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incompatíveis com a legislação vigente, naquela época, não foi aprovado pelo muni-
cípio e, por consequência, não foi registrado. No entanto, por meio do Provimento  
no 39/1995 da Corregedoria de Justiça, a regularização concretizou-se. O desembar-
gador Décio Antônio Erpen foi precursor na discussão desta matéria, sustentando 
que “(...) a inviolabilidade do direito à propriedade merece ser dimensionada em 
harmonia com o princípio, também constitucional de sua função social (...)”. 
Abaixo se encontra transcrita parte da decisão judicial que determinou o registro 
do Loteamento da Vila Restinga Velha, ação que tramitou na Vara de Registros 
Públicos da Comarca de Porto Alegre sob o no 01196203623.

(...) o pedido, na integralidade de seus termos, enquadra-se no preconizado pelo Provimento More 
Legal, editado ao tempo em que Corregedor-Geral da Justiça o eminente Desembargador Décio Antônio 
Erpen, referência que se faz por duplo propósito: para demonstrar sua possibilidade jurídica e em justo 
e merecido reconhecimento à sua idealização, timbrada que é por enorme interesse social e destinada 
justamente à solução de situações como a do caso destes autos.

(...) Inteiramente de acordo com isso, na aplicação da lei, deve o juiz atender aos fins sociais a que se dirige 
e às exigências do bem comum, como consagrado no artigo 5° da Lei de Introdução do Código Civil. E, 
nesta perspectiva, coaduna-se igualmente com o disposto no artigo 1.109 do Código de Processo Civil, 
podendo o juiz, no âmbito do exercício da jurisdição voluntária, desvincular-se do critério de legalidade 
estrita para, diante das circunstâncias do caso concreto, além de poder decidir de modo justo, decidir de 
forma oportuna e conveniente.

Com o Provimento More Legal chegaram as ferramentas jurídicas que 
permitiram esta experiência bem-sucedida de regularização em área pública 
ocupada, contemplando um conjunto de 1197 famílias. É oportuno ressaltar a 
carga ideológica constante no decisum ao assinalar que o juiz pode, no âmbito do 
exercício da jurisdição voluntária, desvincular-se do critério de legalidade estrita 
para, diante das circunstâncias do caso concreto, além de poder decidir de modo 
justo, decidir de forma oportuna e conveniente, salientando o enorme interesse 
social vinculado à demanda judicial.

3.2  A ação popular da Vila Jardim

Há situações específicas que envolvem discussões judiciais, antes da aplicabilidade 
das ferramentas jurídicas disponíveis para fins de regularização da posse da terra. 
Exemplo disso é a ação popular movida por Luiz Menegat Sumariva e outros contra 
o município de Porto Alegre, o então prefeito Tarso Genro e o diretor do DEMHAB, 
Vicente Raubber, tentando desocupar áreas públicas ocupadas por população de 
baixa renda assentadas no local há mais de 30 anos. A decisão da Ação Popular da 
Vila Jardim, que tramitou na Comarca de Porto Alegre, sob o no 01196492613, é 
uma das grandes demonstrações dos avanços do processo de regularização fundiária. 
Pode-se dizer mais – é um marco de enfrentamento à irregularidade no tocante à 
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ocupação do espaço urbano, à luz do princípio da função social da propriedade. 
Trata-se de uma solução justa que reconheceu o direito à moradia a milhares de 
pessoas ocupantes de áreas de uso comum integrantes de loteamento irregular.

Em primeira instância, foi proferido julgamento procedente à ação popular, de-
terminando que o município de Porto Alegre desocupasse as áreas invadidas no prazo 
de um ano, cumprindo o encargo imposto quando da doação. A sentença afirmou 
terem ocorrido práticas lesivas ao erário, uma vez que utilizadas verbas públicas para 
a urbanização de áreas de uso comum. Irresignado, o município interpôs o Recurso 
Apelação no 597157072, distribuído à Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul, tendo como apelados: Edson Roberto Fagundes de Franceschi 
e outros, contra a decisão do julgador de primeiro grau sustentando a ausência de lesão 
ao erário, justificando que a utilização das verbas públicas se destinou ao cumprimento 
do princípio da função social da propriedade, argumentação que restou acolhida em 
sede de apelação, conforme se observa em trecho do acórdão abaixo transcrito:

(...) Quanto ao requisito de lesividade, não se vislumbra na atuação dos administradores, no caso, lesão ao 
patrimônio público.  Ao contrário, a organização da Vila Jardim possibilitará o oferecimento de moradias 
sociais aos integrantes daquele agrupamento urbano, com observância do princípio da função social da 
propriedade, sem perda do domínio dos bens, e com remuneração da concessão.

(...) Por derradeiro, cumpre mencionar a inviabilidade jurídica da providência judicial determinada pela 
decisão monocrática, posto que o desalojamento de 1.960 pessoas, residentes algumas na área há mais 
de trinta anos, constitui operação socialmente impossível e injusta. Neste aspecto, cabe lembrar que a 
jurisdição e a justiça devem andar lado a lado e não em contraposição.

Provido o apelo, restou julgada improcedente a ação popular, motivo pelo 
qual os moradores foram mantidos nas áreas públicas. Convém esclarecer que a 
Vila Jardim foi um loteamento que teve o início de sua constituição no final da 
década de 1920 e começo da década de 1930. Teve como inspiração o modelo 
das cidades-jardins. O loteador Abraão Knijnik comprometeu-se perante o poder 
público a implementar o arruamento e pavimentação do loteamento, o que não 
ocorreu. Com o seu falecimento, os seus herdeiros passaram a vender lotes em 
áreas onde não haviam sido abertas ruas. Os compradores passaram a construir 
nestes lotes de forma irregular, sem licença da prefeitura, que não reconhecia a 
validade das transações realizadas. Face à inoperância dos loteadores herdeiros, a 
prefeitura municipal assumiu a implementação do arruamento recebendo 100 lotes 
localizados dentro do mesmo loteamento, época em que a ocupação dos jardins 
internos às quadras já podia ser identificada. As áreas verdes foram assim ocupadas 
num movimento progressivo que se estende quase desde o início do loteamento 
até a sua consolidação no final dos anos 1970. A ocupação “desordenada”, somada 
ao fechamento dos terrenos baldios, acabou criando uma situação extremamente 
difícil para os moradores das áreas verdes, pois os acessos passaram a ser cada vez 

Jacqueline.indd   253 15/7/2010   12:08:40



planejamento e políticas públicas | ppp | n. 34 | jun. 2010254

mais limitados. Esse conjunto de fatos constituiu uma situação fundiária extre-
mamente complexa na Vila Jardim – existiam moradores em lotes regularizados, 
moradores em lotes não regularizados, moradores em áreas verdes, moradores em 
áreas particulares ocupadas, moradores em leito de rua (SILVA, 1989).

Essas informações são de grande valia para verificar em que medida a política 
pública instituída pela Administração Popular em Porto Alegre, no período de 
1989 a 2004, constituiu-se enquanto ruptura, no plano ideológico, com a política 
adotada pelos governos anteriores, contribuindo igualmente para a solução do 
problema da irregularidade fundiária no município.

3.3  O PRF

Analisando a legislação municipal, verifica-se que o município de Porto Alegre, 
em consonância com os princípios e demais disposições constitucionais, em 
especial com os artigos 2o e 30 da Constituição Federal de 1988,2 assegurou em 
leis próprias importantes institutos vinculados à democratização do acesso à terra 
e universalização do direito à cidade. Especial ênfase, nessa legislação, ganhou 
o princípio da função social da propriedade intimamente associado ao direito 
à moradia3 que recebeu acréscimo de substância por intermédio da Lei Federal 
no 10.257/2001. A legislação municipal teve ainda como inspiração a legislação 
estadual não sendo com esta conflitante.

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul de 1989 seguiu na mesma 
orientação da Constituição Federal de 1988, dispondo que caberia ao Estado 
federativo e ao município estabelecerem programas destinados a facilitar o acesso 
da população à habitação, como condição essencial à qualidade de vida e ao 
desenvolvimento. Isso se deve ao fato de que a Constituição de 1988 estabeleceu 
como sendo competências da União, dos estados e do Distrito Federal legislarem 
concorrentemente sobre direito urbanístico.

O legislador atento às disposições federais disciplinou sobre a matéria, 
afirmando que os programas de interesse social seriam promovidos e executados 
com a colaboração da sociedade, objetivando prioritariamente a regularização 
fundiária e a dotação de infraestrutura básica e de equipamentos sociais às áreas 
onde estivesse incluída população de baixa renda.

Já a Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, de 1990, em harmonia 
com as legislações federal e estadual, estabeleceu que caberia ao município, no 
exercício de sua autonomia, promover tudo quanto fosse concernente ao interesse 

2. “ Artigo 2º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) III. erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais. Artigo 30. Compete aos Municípios: (...) VIII. promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; (...).”

3. “Artigo 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”
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local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, pro-
movendo o bem-estar de seus habitantes. Ao disciplinar sobre política e reforma 
urbana, ficou expresso que o município, por intermédio dos poderes Executivo e 
Legislativo e da comunidade, promoveria o desenvolvimento urbano e a preservação 
do meio ambiente, com a finalidade de alcançar a melhoria da qualidade de vida e 
incremento do bem-estar da população. As políticas de desenvolvimento urbano e 
preservação do meio ambiente teriam por objetivo o pleno desenvolvimento social 
da cidade, o atendimento das necessidades da população, e a função social seria 
compreendida como direito de acesso de todo cidadão às condições básicas de 
vida. O legislador municipal determinou ainda que o poder público exigisse do 
proprietário, conforme a legislação, a adoção de medidas que visassem direcionar 
a propriedade ao cumprimento de sua função social. Visando instrumentalizar 
a aplicabilidade de políticas públicas voltadas à solução da questão referida, o 
município de Porto Alegre passou a dispor dos seguintes instrumentos jurídicos, 
conforme discriminado pela Lei Orgânica do Município:

1) Discriminação de terras públicas.

2) Desapropriação por interesse social ou utilidade pública.

3) Parcelamento ou edificação compulsória.

4) Servidão administrativa.

5) Restrição administrativa.

6) Inventários, registros e tombamentos de imóveis.

7) Declaração de área de preservação ou proteção ambiental.

8) Medidas previstas no artigo 182, § 4o, da Constituição Federal.

9) Concessão do direito real de uso.

10) Usucapião especial, nos termos do artigo 183 da Constituição Federal.

Assim, no intuito de promover a regularização fundiária propriamente dita, o 
município atuaria assegurando a urbanização e a titulação das áreas faveladas e de 
população de baixa renda sem remoção de moradores, exceto em situação de risco, 
situação em que as famílias seriam reassentadas em outra área na mesma região.

4  CONCLUSÃO

Por intermédio do artigo, se conclui que a experiência implementada pela Admi-
nistração Popular Municipal de Porto Alegre representou uma ruptura no plano 
ideológico com a tradicional política de apropriação de terras. Na primeira gestão 
da Administração Popular (1989-1992) se estabeleceu um cenário onde esteve 
em disputa uma visão tradicional de apropriação de terras no meio urbano, cujo 
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padrão adotado era o da mercantilização do solo, o que se refletiu na ação popular 
impetrada pelo vereador João Dib. Essa visão foi suplantada por outra, marcada 
pela democratização do acesso à terra e à habitação, permitindo que a terra, no 
meio urbano, cumprisse sua função social. O atendimento à demanda por re-
gularização fundiária da Vila Planetário, com a manutenção dos ocupantes, em 
área pública, num bairro central da cidade, de alto valor imobiliário, representou 
uma ruptura importante com uma ideologia que apostava na invisibilização dos 
pobres na cidade.

Verificou-se assim que uma nova ordem urbana passou a emergir, o que pôde 
ser compreendido porque o poder público municipal, na cidade de Porto Alegre, 
praticou uma política de regularização fundiária, criando estruturas político-
administrativas para a sua implementação sem o que os resultados da aplicação do 
instituto do usucapião e a concessão do direito real de uso ficariam diluídos. Assim, 
pode-se observar que não bastam garantias consagradas no ordenamento jurídico. 
A aplicabilidade e eficácia de institutos e princípios jurídicos estão vinculadas à 
existência de políticas públicas que tenham por objetivo sua operacionalização.

Constata-se desta forma que a ruptura com a tradição jurídica brasileira de 
proteção à propriedade privada só foi possível pela conjunção dos seguintes fatores: 
existência de base legal; implementação de um programa municipal vinculado à 
regularização fundiária; criação de uma estrutura político-administrativa capaz 
de atender a demanda; e existência de uma política pública comprometida com o 
ideário da reforma urbana, cujas diretrizes romperam com padrões tradicionais de 
apropriação do espaço urbano – na relevância da função social da propriedade e 
do direito fundamental social à moradia, na manutenção das famílias no local de 
ocupação, no reassentamento das famílias somente nos casos em que as condições 
geológicas e topográficas não permitem sua utilização para fins de moradia e na 
universalização do direito à cidade entendido como acesso à propriedade e aos 
serviços de infraestrutura urbana.

Na mesma esteira seguiram-se algumas decisões judiciais com forte carga 
ideológica, como a decisão do More Legal da Vila Restinga Velha e ação popular 
da Vila Jardins, ambas tisnadas com conteúdo social e inclusivo a referendar o 
entendimento da inexistência de imparcialidade do judiciário nas decisões, no 
fortalecimento, inclusive, de que o juiz no âmbito do exercício da jurisdição 
voluntária pode desvincular-se do critério de legalidade estrita para, diante das 
circunstâncias do caso concreto, além de poder decidir de modo justo, decidir de 
forma oportuna e conveniente.
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